
  
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 

 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 07/2021 FMS 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 05/2021 FMS 

 
 

 
O MUNICIPIO DE PESCARIA BRAVA torna público, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no 
CNPJ sob nº. 17.710.115/0001-72, com sede à Rodovia SC 437, KM 08, Centro, Pescaria Brava/SC, 
representado pelo Secretário Municipal, Sr. Matheus de Souza Vicente, que realizará licitação, na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento “menor preço por ITEM”, nos 
termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Municipal nº 609, de 09 de março de 
2021 e subsidiariamente o Decreto nº. 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº. 7.746, de 05 
de junho de 2012,da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010,da Instrução 
Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 
2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, 
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências 
estabelecidas neste Edital.  
 

 
 

INICIO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 09hs do dia 24/08/2021 
 

FIM DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 08hs30min do dia 03/09/2021 
 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS:  09hs do dia 03/09/2021 
 
 
 

OBS: Os demais prazos e datas constarão no Sistema de Pregão Eletrônico (COMPRASBR). 
 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF) 
LOCAL: A sessão pública dar-se-á por meio de Sistema Eletrônico no Portal de Licitações no endereço 
http://comprasbr.com.br, conforme datas e horários acima. 
 
 
 
1- DO OBJETO 
 
1.1 O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
ODONTOLÓGICO PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DOMUNICÍPIO DE PESCARIA 



  
BRAVA – SC. 
 
1.2 A escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de preços para eventual aquisição,se dará 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital com as características descritas 
abaixo: 
1.2.1 A licitação será realizada por ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência. 
1.2.2 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO por ITEM, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
 
 
2 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
2.1 A despesa para eventual aquisição do objeto licitado correrá por conta das dotações orçamentárias da 
entidade requisitante. 
 
 
 
3- DO CREDENCIAMENTO 
 
3.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam 
todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 
 
3.2 Como condição específica para participação do pregão por meio eletrônico é necessário, previamente, 
o credenciamento de usuário pelos licitantes, que será realizado através do site www.comprasbr.com.br 
onde estarão dispostas as informações sobre cadastro a ser realizado pelo www.comprasbr.com.br ou 
telefone (67) 33032730 
 
3.3 É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 
 
3.4 Não poderá participar da licitação a empresa que tenha sido declarada inidônea por órgão ou 
entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou 
que esteja cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal. 
 
3.5 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas ao sistema 
de Pregão Eletrônico, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das 
propostas.  
 
3.6 O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos, sem 
prejuízo de demais solicitados pelo sistema: 
a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador 
devidamente credenciado junto ao sistema, poderes específicos de sua representação no pregão, 
conforme modelo fornecido pela plataforma de licitações COMPRAS BR. 
b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação 
previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Compras BR e 

https://bllcompras.com/


  
c) Especificações do objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca e modelo 
(se for o caso) e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de 
catálogos do fabricante. “A empresa participante do certame não deve ser identificada”. Confome 
Decreto Municipal nº 609, de 09 de março de 2021 e, subsidiariamente, Decreto nº. 10.024, de 20 de 
setembro de 2019. 
 
3.7 A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração para fins de 
habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, 
verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de 
tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 
 
 
 
4- DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
 
4.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as 
seguintes atribuições: 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades 
previstas na legislação. 
 
 
Credenciamento no Sistema LICITAÇÕES do site COMPRAS BR: 
 
4.2 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de 
mandato, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada ao 
sistema de Pregão Eletrônico, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os 
demais atos e operações no site: www.comprasbr.com.br.  
 
4.3 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de 
empresas associadas ao sistema Compras BR, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador 
designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. 
 



  
4.4 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 
privativa. 
 
4.5 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Plataforma 
Compras BR. 
 
4.6 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Plataforma Compras BR a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
4.7 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 
 
 
Participação: 
 
4.8 A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente 
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada data 
e horário limite estabelecido. 
 
4.9 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 
 
4.10 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 
 
4.11 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação. 
 
4.12 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 
4.12.1 Conforme o Art. 48, inciso III, da Lei Complementar nº. 123/06, por tratar-se o presente certame de 
bens de natureza divisível, fica exclusivamente reservada a cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do 
objeto às microempresas e empresas de pequeno porte; 



  
4.12.1.1 Itens cujo valor global, considerando-se o total das unidades, seja de até R$ 80.000,00 (oitenta 
mil reais), serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte nos termos do Art. 48, Inciso I, da Lei Complementar nº. 123/06. 
 
4.13 Não poderão participar desta licitação os interessados: 
4.13.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 
4.13.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu (s) anexo (s); 
4.13.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.13.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
4.13.5 Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação; 
 
4.14 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de 
uma empresa associada ou pelos telefones: (67) 33032730, ou através do site www.comprasbr.com.be ou 
pelo e-mail cadastro@comprasbr.com.br 
 
4.15 É vedado ao agente político e ao servidor público de qualquer categoria, natureza ou condição, 
celebrar contratos com a Administração direta ou indireta, por si ou como representante de terceiro, sob 
pena de nulidade, ressalvadas as exceções legais, conforme o art. 125 da Lei Estadual nº. 9.433/05.  
 
 
 
5 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no Edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  
 
5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha. 
 
5.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 
1º da LC nº 123, de 2006. 
 
5.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
 
5.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 



  
5.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 
da proposta. 
 
5.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 
de lances. 
 
 
 
6 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
6.1.1 Valor unitário; 
6.1.2 Marca (sugerimos pôr no campo marca a palavra “marca”); 
6.1.3 O proponente deverá elaborar a sua proposta de preços de acordo com as exigências e modelo 
constantes do Anexo II, expressando os valores em moeda nacional – reais e centavos, em duas casas 
decimais, ficando esclarecido que não serão admitidas propostas alternativas. 
 
6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 
 
6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  
 
6.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos; 
 
6.7 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, 
nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 
 
6.8 É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, NAS FICHAS TÉCNICAS OU 
DOCUMENTOS, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO. Conforme inc. X, Art. 22 do 
Decreto Municipal nº 609, de 09 de março de 2021 e subsidiariamente o Decreto nº. 10.024, de 20 de 
setembro de 2019. 



  
 
 
 
7 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
 
7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou 
não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  
7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 
 
7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
 
7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
 
7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 
7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total dos ITENS. 
7.5.2 A disputa dos ITENS pode ocorrer de forma simultânea ou sequencial. 
 
7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e/ou intermediários, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 
 
7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta será de R$ 
1,00 (um real). 
 
7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
 



  
7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários. 
 
7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente. 
 
7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 
Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar.  
 
7.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
7.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
 
7.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
7.18 O Critério de julgamento adotado será o menor preço por ITEM, conforme definido neste Edital e 
seus anexos.  
 
7.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
7.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-
se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
 
7.21 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima damelhor proposta serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada. 
 
7.22 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 
7.23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 



  
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
7.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
7.25 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 
margens de preferência, conforme regulamento. 
 
7.26 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 
 
7.26.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.27 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
 
7.28 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
7.28.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.28.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (dois) dias, envie a 
proposta detalhada adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados.  
 
7.29 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
 
 
8 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o Decreto Municipal nº 609, de 09 de março de 
2021 e, subsidiariamente, o Decreto nº. 10.024, de 20 de setembro de 2019 (parágrafo único do art. 7º e 
§ 9º do art. 26), e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital, observado o 
disposto no Capítulo X do Decreto. 
 
8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 



  
8.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
 
8.3 Qualquer interessado, bem como a administração, poderá requerer que se realizem diligências para 
aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita; 
 
8.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 
em ata; 
 
8.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (dois) dias, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
8.6 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação, escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  
8.6.1 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu 
ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.6.2 Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro 
exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da 
proposta, no local a ser indicado e dentro de 02 (dois) dias úteis contados da solicitação.  
 
8.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
8.8 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade. 
 
8.9 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.9.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.9.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 
8.10 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 



  
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
 
8.11 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 
 
 
 
9 - DA HABILITAÇÃO  
 
9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.1.1 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/) e cadastro de empresas inidôneas no Município. 
9.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
9.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
9.1.2.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
9.1.2.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
9.1.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
9.1.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 
9.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 
em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
 
9.3 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
 
9.4 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for 
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
9.4.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições. 
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9.5 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão disponibilizar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:  
 
9.5.1 Cédula de identidade dos sócios da empresa.  

9.5.2 Habilitação Jurídica 
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
9.5.2.1 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 
 
9.5.3 Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo à sede do proponente, pertinente 
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Prova de regularidade para com a Dívida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda 
Nacional; 
d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND/INSS); 
e) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 
f) Certificado de Regularidade de Situação com o FGTS (CRS/FGTS); 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (Inciso incluído pela Lei 
12.440, de 2011). www.tst.gov.br; 
h) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
i) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, expedida 
pelo órgão competente; 
j) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, expedida 
pelo órgão competente; 
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9.5.3.1 Declaração, assinada por representante legal da proponente, de que: 
a) Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou municipal, conforme 
modelo do anexo III; 
b) Não há superveniência de fato impeditiva para a habilitação da proponente, sob as penas cabíveis, nos 
termos do Art. 32 da Lei nº 8.666/93, conforme modelo do Anexo IV. 
c) A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei 9.854 de 
27/10/99), conforme modelo do Anexo V; 
d) Não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, empregado público ou membro 
comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal – Art. 9º inciso III da Lei 8.666/93 
e do Decreto Municipal nº 609, de 09 de março de 2021, conforme Anexo VIII. 
 
9.5.3.2 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 
deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei;  
 
9.5.3.3 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 
pena de inabilitação. 
9.5.3.4 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 
vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
9.5.3.4.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
 
9.5.4 Qualificação Econômico-Financeira 
a) Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial e Extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor judicial competente da sede do licitante, com data de emissão não superior a 90 (noventa) 
dias da data da apresentação da proposta; 
9.5.4.1 A Certidão supra referida deverá ser emitida no site do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, Via 
Sistema de requisição de Certidões - SAJ e também via Sistema de requisição de Certidões - eproc. A 
validade será certificada conjuntamente em ambas 
9.5.4.2 Para as empresas que optarem de participar através de filial, deverá também ser apresentada 
certidão negativa para com o cartório/comarca onde se encontra instalada a filial. 
9.5.4.3 Na falta de validade expressa na Certidão Negativa, ter-se-ão como válidos pelo prazo de 60 
(sessenta) dias de sua emissão. 
 
9.5.5 Qualificação Técnica 
a) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 01 
(um) ou mais atestados ou declarações de capacidade técnica, fornecidos por pessoas físicas ou jurídicas 
de direito público ou privado, que comprove (m) o fornecimento dos itens objetos deste pregão, 
conforme exigências contidas no Termo de Referência; 



  
b) Alvará Sanitário emitido pelos órgãos de Vigilância Sanitária Municipal e Estadual em conformidade 
com as legislações vigentes no Município e no Estado de localização da licitante. 
c) Tendo em vista a natureza do objeto licitado, será exigida a Autorização de Funcionamento da Empresa 
- AFE expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, para licitantes atacadistas e 
distribuidoras. 
 
9.6 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
9.6.1 Ao Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da 
licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para 
atendimento. 
 
9.7 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
 
9.8 Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ e 
respectivo endereço referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que 
alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial ou empresa da qual a licitante seja sucessora por 
qualquer processo de alteração societária. Caso o licitante seja a Matriz e a executora dos serviços seja a 
filial, os documentos referentes à habilitação deverão ser apresentados em nome de ambas, 
simultaneamente. 
 
9.9 Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência de prazo 
de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 60 (sessenta) dias da data 
estabelecida para o recebimento das propostas.  
 
9.10 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 
 
 
 
10 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
10.1 A proposta final, detalhada, do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 
(duas) horasa contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
10.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 
10.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 
10.1.3 Apresentar os preços finais de cada item vencido, conforme anexo I, atualizados para a oferta final 
do licitante vencedor. 
 
10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 



  
10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 
e procedência, vinculam a Contratada. 
 
10.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 
últimos. 
 
10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 
sob pena de desclassificação. 
 
10.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 
licitante. 
 
10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 
 
 
11 - DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  
 
11.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 
proposta do licitante mais bem classificado. 
 
11.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 
relação ao licitante melhor classificado. 
 
11.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a 
fase competitiva. 
 
11.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 
somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro 
cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013. 
 
 
 
12 - DOS RECURSOS 
 
12.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de nos quinze 
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 



  
indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 
sistema. 
 
12.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
12.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições 
de admissibilidade do recurso. 
12.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 
12.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo e-mail licitacao@pescariabrava.sc.gov.br, ficando os demais licitantes, desde 
logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo e-mail 
licitacao@pescariabrava.sc.gov.br, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 
12.2.4 O recurso deverá ser formulado em documento timbrado da empresa e enviado no e-mail 
licitacao@pescariabrava.sc.gov.br ou protocolado no prédio da prefeitura Municipal de Pescaria Brava, 
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentarem contrarrazões, se quiserem, em 
igual prazo, cuja contagem terá início no primeiro dia útil subsequente ao do término do prazo do 
recorrente. 
 
12.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
12.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 
neste Edital. 
 
 
 
13 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
13.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 
13.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
13.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  
 
13.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
 
13.3 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 
 
 
 

mailto:licitacao@pescariabrava.sc.gov.br
mailto:licitacao@pescariabrava.sc.gov.br
mailto:licitacao@pescariabrava.sc.gov.br


  
14 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
14.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 
 
14.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório.  
 
 
 
15 - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
 
15.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
 
 
16 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
16.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a 
partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 
encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital. 
 
16.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da 
Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e 
devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 
16.2.1 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 
 
 
17- DO PAGAMENTO 
 
17.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado.  
 
17.2 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 
II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da 
data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.  
 
17.3 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato.  
 



  
17.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Portal da Transparência do Governo Federal – CGU, 
através do endereço eletrônico www.portaltransparencia.gov.br, ou, na impossibilidade de acesso ao 
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 
29 da Lei nº 8.666, de 1993.  
 
17.5 Constatando-se, junto ao Portal da Transparência do Governo Federal – CGU, através do endereço 
eletrônico www.portaltransparencia.gov.br, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril 
de 2018. 
 
17.6 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  
 
17.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.  
 
17.8 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao Portal da Transparência do 
Governo Federal – CGU, através do endereço eletrônico www.portaltransparencia.gov.br, para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  
 
17.9 Constatando-se, junto ao Portal da Transparência do Governo Federal – CGU, a situação de 
irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.  
 
17.10 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta ao Portal da Transparência do Governo Federal – CGU, para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.  
 
17.11 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
 
17.12 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa. 
 
17.13 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao Portal da 
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Transparência do Governo Federal – CGU, através do endereço eletrônico 
www.portaltransparencia.gov.br.  
 
17.14 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no Portal da Transparência 
do Governo Federal – CGU, através do endereço eletrônico www.portaltransparencia.gov.br, salvo por 
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
 
17.15 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
17.16 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
 
17.17 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula:  
EM = I x N x VP, sendo:  
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
EM = Encargos moratórios;  
VP = Valor da parcela a ser paga.  
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:  
I = (TX) I = ( 6 / 100 ) I = 0,00016438  
________ TX = Percentual da taxa anual = 6 %  
365 
 
 
 
18 - DO REAJUSTAMENTO  
18.1 Os preços serão fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano, contado da data limite para a 
apresentação das propostas, porém, poderá ser observada a repactuação, admitida a revisão no caso de 
desequilíbrio da equação econômico‐financeira inicial, de acordo com o que estabelece a Lei Federal nº. 
8.666/93; 
18.1.1 Conforme o item acima, dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da 
contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o 
índice IPCA-E – Indice de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade; 
18.1.2 Nos reajustes subseqüentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste; 
18.1.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 
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memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer; 
18.1.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo; 
18.1.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor; 
18.1.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo; 
18.1.7 O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
 
 
19 - DO RECEBIMENTO, ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
19.1 O recebimento do produto constante será efetuado por profissional responsável, que fiscalizará as 
características constantes no pedido e atestará sua conformidade.  
 
19.2 Local de entrega: UBS de Laranjeiras, Bairro Laranjeiras – Pescaria Brava SC CEP 88798.000 
Responsável p/ recebimento – nome: Atila Ricardo Pereira, COORDENADOR ODONTOLÓGICO atenção 
básica. E-mail e telefone: atilaricardo1@gmail.com  (48) 3644-6224. Horário: das 07:30h às 12:30h à 
13:30h as 16:30h, em dias úteis.  
 
19.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 dias, a 
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
19.4 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação mediante 
termo circunstanciado. 
 
19.5 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 
prazo. 
 
19.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 
 
 
20- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 
20.1 São responsabilidades da CONTRATADA: 
20.1.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 
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20.1.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes a: Especificações mantidas no ANEXO I; 
20.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor, Lei n. 8.078/1990. 
20.1.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
objeto com avarias ou defeitos; 
20.1.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
20.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
20.1.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
 
 
20.2 São responsabilidades da CONTRATANTE: 
20.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
20.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
20.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
20.2.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
20.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
20.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 
e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
OBS: A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
 
 
 
21 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
21.1 Pelo atraso injustificado, pela inexecução parcial ou total do objeto pactuado no Contrato, conforme 
o caso, a Contratante poderá aplicar à Contratada as seguintes sanções, garantida a defesa prévia: 
I - Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos à 
Contratante; 
II - Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
III - Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução 
total do objeto; 
IV - Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será 
aplicada em forma proporcional à obrigação inadimplida; 



  
V - Declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida no momento em que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 
prejuízos causados; 
 
21.2 Ficará impedida de licitar e de contratar com a Secretaria de Saúde, pelo prazo não superior a dois 
anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, o fornecedor que: 
a) Ensejar o retardamento da execução do objeto contratual; 
b) Não mantiver proposta, injustificadamente; 
c) Comportar-se de modo inidôneo; 
d) Fizer declaração falsa; 
e) Cometer fraude fiscal; 
f) Falhar ou fraudar no fornecimento do objeto. 
 
21.3 As multas estabelecidas serão entendidas como independentes e cumulativas e serão compensadas 
pela Contratante com as importâncias em dinheiro relativas às prestações a que corresponderem, ou da 
garantia do Contrato, quando for o caso, cobradas judicialmente. 
 
21.4 Quando a Contratada motivar rescisão contratual, será responsável pelas perdas e danos 
decorrentes à Contratante. 
 
21.5 Ficam sujeitas às penalidades do artigo 87, III e IV da Lei n. 8.666/93, as empresas ou profissionais 
que: 
I - Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 
II - Tenham praticados atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; 
III - Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Secretaria de Saúde em virtude de atos 
ilícitos praticados. 
 
21.6 A inexecução total ou parcial dos serviços objeto deste Termo de Referência poderá ensejar na sua 
rescisão, nos termos dos artigos 78 e ss. da Lei n. 8.666/93. 
 
21.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á através de processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observado o procedimento previsto na Lei 
n. 8.666/93. 
 
21.8 Caso a Contratante determine, a multa será recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
21.9 Os atrasos na execução e outros descumprimentos de prazos, poderão ser considerados inexecução 
total contratual, caso ultrapassem, no total, 30 (trinta) dias úteis. 
 
21.10 As sanções de Advertência e de Suspensão Temporária de Licitar e Contratar com a Secretaria de 
Saúde, não cumuláveis entre si, poderão ser aplicadas juntamente com as multas, de acordo com a 
gravidade da infração apurada. 
 



  
21.11 valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 5 (cinco) dias a contar do recebimento 
da notificação e, será limitado a 10% (dez por cento) do valor mensal do Contrato. 
 
21.12 As importâncias pecuniárias resultantes da aplicação das multas previstas no contrato reverterão à 
Contratante. 
 
21.13 A aplicação e o cumprimento das penalidades previstas neste Termo de Referência não prejudicam 
a aplicação de penas previstas na legislação vigente. 
 
 
 
22–DA RESCISÃO 

22.1 O Contrato poderá ser rescindido, no todo ou em parte e de pleno direito, a qualquer tempo, 
independentemente de ação, notificação ou interpelação judicial, quando a Contratada: 
Falir, concordatar, dissolver-se ou extinguir-se; 
22.1.2 Transferir, parcialmente, a execução do objeto do contrato firmado entre as partes, sem a prévia 
autorização e anuência da Contratante; 
22.1.3 Paralisar os serviços sem justa causa, caso fortuito ou sem ocorrência de força maior; 
22.1.4 Não der aos trabalhos o andamento capaz de cumprir as demandas previstas; 
22.1.5 Pelo não cumprimento ou cumprimento irregular pela Contratada das cláusulas contratuais, 
especificações, projetos ou prazos; 
22.1.6 O cometimento reiterado de faltas no fornecimento dos serviços pela Contratada. 
 
22.2 O Contrato será rescindido, ainda, nos termos do artigo 77 da Lei n. 8.666/93 e alterações nas 
seguintes hipóteses: 
22.2.1 Pela decretação da falência, liquidação ou dissolução da Contratada, ou falecimento do titular, no 
caso de firma individual; 
22.2.2 Pela alteração social ou modificação da finalidade da estrutura da Contratada, de forma que 
prejudiquem a execução do Contrato, a juízo da Prefeitura Municipal de Pescaria Brava. 
 
22.3 Sem prejuízo de quaisquer sanções aplicáveis, a critério da Prefeitura Municipal de Pescaria Brava, a 
rescisão importará em: 
I - Aplicação da pena de suspensão do direito de licitar com o Município de Pescaria Brava e seus órgãos 
descentralizados, pelo prazo de até dois anos; 
II - Declaração de inidoneidade quando a Contratada, sem justa causa, não cumprir as obrigações 
assumidas, praticando falta grave, dolosa ou de má-fé, a juízo da Prefeitura Municipal de Pescaria Brava. 
 
22.4 A pena de inidoneidade será aplicada em despacho fundamentado, assegurada a defesa ao infrator, 
ponderada a natureza, a gravidade da falta e a extensão do dano, efetivo ou potencial. 
 
22.5 Os mesmos termos da rescisão e penalidades se aplicam às empresas consorciadas. 
 
22.6 A Contratante poderá rescindir o Termo de Contrato/Ata de Registro de Preços, sem qualquer ônus, 
em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou obrigação imposta à 
Contratada, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 



  
 
22.7 Também constitui motivo para a rescisão do Contrato a ocorrência das hipóteses elencadas no artigo 
78 da Lei n. 8.666/93. 
 
22.8 Caso haja razões de interesse público devidamente justificadas nos termos do artigo 78, inciso XII da 
Lei n. 8.666/93, a Contratante decida rescindir o Contrato, antes do término do seu prazo de vigência, 
ficará dispensado o pagamento de qualquer multa, desde que notifique a Contratada, por escrito, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 
 
22.9 O procedimento formal de rescisão terá início mediante notificação escrita, entregue diretamente à 
contratada, ou via postal, com aviso de recebimento. 
 
22.10 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos Autos, assegurado o 
contraditório e ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente. 
 
 
 
23 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
23.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, ou seja 
31/08/2021, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
 
23.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
licitacao@pescariabrava.sc.gov.br ou por petição dirigida ou protocolada no prédio da Prefeitura 
Municipal de Pescaria Brava em horário de expediente. 
 
23.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 
sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 
 
23.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
23.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, ou seja, 
25/08/2021, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
 
23.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data 
de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 
edital e dos anexos. 
 
23.7 As Impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
22.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 
23.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 



  
 
 
 
24 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
24.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 
24.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
 
24.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF. 
 
24.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
 
24.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
24.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 
24.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
24.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
 
24.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
 
24.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
24.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.comprasbr.com.br, nos dias 
úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 
franqueada aos interessados. 
 
 
 

https://bllcompras.com/


  
25 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
25.1 Os casos omissos no presente Edital e no respectivo Termo de Referência serão solucionados com 
fulcro na Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, bem como as demais normas pertinentes. 
 
25.2 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
a) ANEXO I - Termo de Referência; 
b) ANEXO II - Modelo Proposta Comercial; 
d) ANEXO III – Modelo Declaração de Idoneidade 
e) ANEXO IV – Modelo Declaração Habilitação  
f) ANEXO V – Modelo Declaração que não emprega menor;  
g) ANEXO VI – Modelo Declaração ME/EPP  
h) ANEXO VII – Modelo Declaração de Responsabilidade 
i) ANEXO VIII – Modelo Declaração Vínculo  
j) ANEXO IX – Minuta da ata de registro de preços 
 
 
 
Pescaria Brava, 02 de agosto de 2021. 
 
 
 
 
 

___________________________ 
MATHEUS DE SOUZA VICENTE  
Secretário Municipal de Saúde 

 
 
 
 

__________________________ 
DEYVISONN DA SILVA DE SOUZA 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 
 
 
 



  
 
 
 

ANEXO I 
 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

 

1.1. Este documento foi elaborado com base na Lei 8.666/93, suas alterações e demais normas 

regulamentares aplicáveis à espécie, como peça integrante e indissociável de um procedimento 

licitatório, tendo como finalidade PREGÃO ELETRÔNICO para registro de preços para eventual 

aquisição de Material Odontológico para atender a Secretaria Municipal de Saúde, por solicitação 

dessa Secretaria, cujas especificações encontram-se detalhadas neste termo de referencia.  

1.2. Os preços deverão ser apresentados com a inclusão de todos os custos operacionais da atividade e 

os tributos que eventualmente possam incidir sobre eles, bem como as demais despesas diretas e 

indiretas, sem que caiba direito ao proponente de reivindicar custos adicionais diretos ou indiretos. 

1.3. O parametro utilizado e a metodologia adotada, para obtenção da média de preço por item de 

referência, foram obtidos na pesquisa de preço oriunda de orçamentos apresentados e 

desconsiderando os valores inexequíveis e os excessivamente elevados. Devidamente registrada 

no mapa de preço anexo ao processo. 

1.4. Vigencia da Ata será de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura da Ata. 

1.5. O valor máximo estimado da contratação do referido objeto, se faz na ordem de R$ R$ 373.165,03 

1.6. Tendo a seguinte descrição detalhada dos itens, quantidade, valor médio e valor médio total. 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UN. QUANT. 
PREÇO 

MÉDIO 

PREÇO 

MÉDIO 

TOTAL 

1 
ÁCIDO GEL 37%. Àcido fosfórico 37%, pacote com 

três unidades com 3g 
Un 100 7,39 739,00 

2 
ADESIVO PASSO ÚNICO. Adesivo dentinário de 

frasco único contendo 6g, fotopolimerizável, com 

nanotecnologia, 10% de carga, nanopartículas com 

Un 70 118,72 8310,40 



  
tamanho de 5nm, frasco com tampa “flip top”. Solvente 

a base de água 

3 

AFASTADOR LABIAL FRONTAL EXPANDEX. Em 

plástico, autoclavável. Tamanho adulto, médio. 

Promove o afastamento dos lábios, bochechas, 

controle da língua e descanso de mordida. 

Und 50 22,25 1112,50 

4 Álcool Etílico, Hidratado,70º % (70 GL), Líquido Litro 200 9,02 1804,00 

5 

ANESTESICO CLORIDRATO DE MEPIVACAÍNA 3% 

SEM VASOCONSTRITOR. Caixa com 50 tubetes de 

cristal de 1,8 ml acondicionados em blisters lacrados 

contendo 10 tubetes em cada. 

Cx 100 123,33 12333,00 

6 

ANESTÉSICO MEPIVACAÍNA. Cloridrato de 

mepivacaína 2% com Epinefrina 1:100.000. Caixa com 

50 tubetes de cristal de 1,8 ml acondicionados em 

blisters lacrados contendo 10 tubetes em cada. 

Cx 100 156,53 15653,00 

7 
ANESTÉSICO TÓPICO. Tópico gel. Benzocaína 

200mg/g. Sabor Menta. 
Un 100 6,22 622,00 

8 
ARCO METÁLICO. Arco metálico modelo Young. 

Tamanho adulto. 
Un 20 26,89 537,80 

9 

BABADOR IMPERMEÁVEL DESCARTÁVEL. Babador 

no tamanho 33x47 cm (papel super absorvente e 

laminado em polietileno) .Pacote  com 100 unidades. 

Cx 200 20,60 4120,00 

10 Banda matriz de aço inox 0,5x5x500mm rolo Un 100 1,60 160,00 

11 Banda matriz de aço inox 0,5x7x500mm rolo Un 100 1,71 171,00 

12 Broca cirúrgica  701 Un 100 9,07 907,00 

13 Broca cirúrgica 702 Un 100 10,15 1015,00 

14 

BROCA DE ALTA ROTAÇÃO (AR)   para polimento de 

resina composta cor branca formato de chama.(tipo 

shofu) 

Un 100 1,47 147,00 

15 
BROCA DE ALTA ROTAÇÃO (AR) – DIAMANTADAS 

1012 ESFÉRICA HASTE LONGA. 
Un 100 2,23 223,00 

16 
BROCA DE ALTA ROTAÇÃO (AR) – DIAMANTADAS 

1012 ESFÉRICA. 
Un 100 1,80 180,00 



  

17 
BROCA DE ALTA ROTAÇÃO (AR) – DIAMANTADAS 

1014 ESFÉRICA HASTE LONGA. 
Un 100 1,90 190,00 

18 
BROCA DE ALTA ROTAÇÃO (AR) – DIAMANTADAS 

1014 ESFÉRICA. 
Un 100 1,86 186,00 

19 
BROCA DE ALTA ROTAÇÃO (AR) – DIAMANTADAS 

1016 ESFÉRICA HASTE LONGA. 
Un 100 1,90 190,00 

20 
BROCA DE ALTA ROTAÇÃO (AR) – DIAMANTADAS 

1016 ESFÉRICA. 
Un 100 1,72 172,00 

21 
BROCA DE ALTA ROTAÇÃO (AR) – DIAMANTADAS 

1090 
Un 100 1,80 180,00 

22 
BROCA DE ALTA ROTAÇÃO (AR) – DIAMANTADAS 

1045 
Un 100 2,07 207,00 

23 BROCA DE ALTA ROTAÇÃO 2135F. Un 100 1,72 172,00 

24 BROCA DE ALTA ROTAÇÃO 3118 F. Un 100 1,87 187,00 

25 BROCA DE ALTA ROTAÇÃO 3168 F. Un 100 1,90 190,00 

26 BROCA DE ALTA ROTAÇÃO 3195 FF. Un 100 2,29 229,00 

27 BROCA DE ALTA ROTAÇÃO 4138. Un 100 1,65 165,00 

28 
BROCA DE ALTA ROTAÇÃO CARBIDE ESFÉRICA 

Nº 08 19 mm. 
Un 100 6,58 658,00 

29 

CARTELA DE RADIOGRAFIA. Cartela em papel com 

espaço para duas radiografias periapicais. Pacotes 

com 100 unidades no formato 11 X 8 cm 

Pct 20 14,51 290,20 

30 
CIMENTO DE FOSFATO DE ZINCO. Pó com 28g e 

Líquido com 10 ml 
Un 20 25,27 505,40 

31 

Coletor Material Pérfuro-cortante, papelão, 3 Litros, 

alças rígidas e tampa, Revestimento interno em 

polietileno alta densidade, descartável 

Un 50 3,32 166,00 

32 
COLGADURA. Clips individual para radiografia 

confeccionado em aço inoxidável. 
Un 50 3,77 188,50 

33 
Compressa de Gaze , Tecido 100% Algodão, 13 

fios/cm2, cor branca, isenta de impurezas, 8 camadas, 

(7,5cmx7,5cm), 5 dobras, descartável.Pacote com  500 

Pacote 200 28,24 5648,00 



  
unidades 

34 
CURETA GRACEY 11-12. Em aço inoxidável. Cabo 

dourado. Tamanho 17 cm. 
Un 20 25,47 509,40 

35 
CURETA GRACEY 1-2. Em aço inoxidável. Cabo 

dourado. Tamanho 17 cm. 
Un 20 33,13 662,60 

36 
CURETA GRACEY 13-14. Em aço inoxidável. Cabo 

dourado. Tamanho 17 cm. 
Un 20 33,31 666,20 

37 
CURETA GRACEY 3-4. Em aço inoxidável. Cabo 

dourado. Tamanho 17 cm. 
Un 20 29,88 597,60 

38 
CURETA GRACEY 5-6. Em aço inoxidável. Cabo 

dourado. Tamanho 17 cm. 
Un 20 26,08 521,60 

39 
CURETA GRACEY 7-8. Em aço inoxidável. Cabo 

dourado. Tamanho 17 cm. 
Un 20 26,49 529,80 

40 
CURETA GRACEY 9-10. Em aço inoxidável. Cabo 

dourado. Tamanho 17 cm. 
Un 20 31,96 639,20 

41 
CURETA MAC CALL 13-14. Em aço inoxidável. Cabo 

dourado. 
Un 20 26,92 538,40 

42 
CURETA MAC CALL 17-18. Em aço inoxidável. Cabo 

dourado. 
Un 20 27,08 541,60 

43 CURETA MINI-FIVE N° 11-12. Em aço inoxidável. Un 20 29,94 598,80 

44 CURETA MINI-FIVE N° 5-6. Em aço inoxidável. Un 20 33,75 675,00 

45 
DESSENSIBILIZANTE. Cloreto de Estrôncio a 10% e 

Nitrato de Potássio a 5%. Frasco com 10g. 
Frasco 20 20,44 408,80 

46 ESCAVADOR DE DENTINA Nº 18. Em aço inoxidável. Un 20 6,97 139,40 

47 ESCAVADOR DE DENTINA Nº 19. Em aço inoxidável. Un 20 6,60 132,00 

48 
ESCAVADOR DUPLO DE DENTINA LONGO 

OITAVADO Nº 05. Em aço inoxidável. 
Un 20 7,22 144,40 

49 
ESCAVADOR DUPLO DE DENTINA LONGO 

OITAVADO Nº 17. Em aço inoxidável. 
Un 20 8,38 167,60 

50 ESCOVA DE ROBINSON PLANA NA COR BRANCA. Un 20 1,05 21,00 



  
51 ESPÁTULA DE INSERÇÃO Nº 01. Em aço inoxidável Un 20 30,30 606,00 

52 
ESPÁTULA DE TITÂNIO DUPLA NÚMERO 1. Ponta 

ativa de titânio. 
Un 20 26,77 535,40 

53 
ESPÁTULA DE TITÂNIO SD1. Ponta com banho de 

titânio. Com ponta dourada. 
Un 20 50,12 1002,40 

54 
ESPÁTULA DUPLA CIMENTO Nº 7. Curtas 65 mm. 

Em aço inoxidável. 
Un 20 9,45 189,00 

55 
ESPÁTULA DUPLA DE CIMENTAÇÃO Nº 72. Cabo 

oitavado. Em aço inoxidável. Tamanho 15 cm. 
Un 20 41,19 823,80 

56 
ESPATULA PARA RESINA SUPRAFIL Nº1. Cabo oco 

em aço inox. 
Un 20 55,15 1103,00 

57 
ESPATULA PARA RESINA SUPRAFIL Nº2. Cabo oco 

em aço inox. 
Un 20 80,84 1616,80 

58 ESPELHO BUCAL PLANO N° 5. Autoclavável* Un 100 7,33 733,00 

59 

ESPELHO DE MÃO EM FORMA DE DENTE. Espelho 

em forma de Molar Médio para decoração de 

consultórios odontológicos.Altura de 24 cm e largura 

de 13 cm 

Un 10 24,50 245,00 

60 

ESPONJA HEMOSTÁTICA DE COLÁGENO 

HIDROLIZADO. Esponja hemostática, obtida de 

gelatina liofilizada de origem porcina, esterilizada por 

raios gama, pesando não mais de 10mg, 

completamente reabsorvível pelo organismo e 

desenvolvida para uso diário. 

Cx 20 81,52 1630,40 

61 

FIO DE SUTURA DE SEDA 4-0. Fio multifilamentar, 

trançado de origem animal com 45cm. Utiliza agulhas 

cirúrgicas ATRALOC de corte reverso, agulha com 1,7 

cm e 1/2 círculo, fabricadas em aço 

inoxidável.Esterilizados por irradiação Gama Cobalto 

60. Caixa com 24 envelopes. 

Cx 30 36,01 1080,30 

62 

FIO DE SUTURA MONONYLON 4-0. Fio de sutura 

sintético, de nylon monofilamentar, estéril, não 

absorvível, de encapsulamento gradual por tecido 

conectivo fibroso. Biodegradado a uma taxa de 20% 

ao ano. Utiliza agulhas cirúrgicas ATRALOC de corte 

reverso, fabricadas em aço inoxidável. Caixa com 24 

Cx 30 29,77 893,10 



  
envelopes. 

63 FIO DENTAL CLÍNICO. Rolo com 500 m Un 100 12,12 1212,00 

64 FIO DENTAL. Rolo com 25 m Un 100 2,51 251,00 

65 FORMOCRESOL Frasco 10 5,20 52,00 

66 
FLÚOR TÓPICO GEL. Flúor em gel tixotrópico, 

contendo 1,23% de fluorfosfato acidulado) com 200ml. 
Frasco 20 3,72 74,40 

67 

GEL HEMOSTÁTICO. Tixotrópico à base de cloreto de 

alumínio a 25%.  Incolor. Seringa contendo 2 a 5g e 

ponteiras. 

Un 20 38,59 771,80 

68 
HIDRÓXIDO DE CÁLCIO P.A. 100% de hidróxido de 

cálcio puro na forma de pó. Frasco com 10 gramas. 
Frasco 20 4,31 86,20 

69 

LÂMINA DE BISTURI Nº 11. Confeccionada em aço 

carbono; esterilizadas por exposição a raios gamas; 

Resistência à corrosão e perda de afiação; Embaladas 

individualmente em material aluminizado; Caixa com 

100 unidades. 

Cx 20 37,94 758,80 

70 

LÂMINA DE BISTURI Nº 12. Confeccionada em aço 

carbono; esterilizadas por exposição a raios gamas; 

Resistência à corrosão e perda de afiação; Embaladas 

individualmente em material aluminizado; Caixa com 

100 unidades. 

Cx 20 36,87 737,40 

71 

LÂMINA DE BISTURI Nº 15 C. Confeccionada em aço 

carbono; esterilizadas por exposição a raios gamas; 

Resistência à corrosão e perda de afiação; Embaladas 

individualmente em material aluminizado; Caixa com 

100 unidades. 

Cx 20 28,62 572,40 

72 

LIMAS ENDODÔNTICAS, TIPO FLEXOFILE. (secção 

transversal triangular) 1° série 21mm, embalagem com 

6 unidades. 

Cx 20 21,99 439,80 

73 

LIMAS ENDODÔNTICAS, TIPO FLEXOFILE. (secção 

transversal triangular) 1° série 25mm embalagem com 

6 unidades. 

Cx 20 23,54 470,80 

74 

LIMAS ENDODÔNTICAS, TIPO FLEXOFILE. (secção 

transversal triangular) 2° série 25mm embalagem com 

6 unidades. 

Cx 20 23,54 470,80 



  

75 

LÍQUIDO DESOXIDANTE PARA LIMPEZA DE 

INSTRUMENTAIS. Produto decapante, desoxidante 

para limpeza e conservação de instrumentais 

odontológicos e hospitalares. Frasco com 500 ml. 

Frasco 50 7,18 359,00 

76 MANDRIL PARA CONTRA-ÂNGULO com parafuso unidade 20 10,48 209,60 

77 
MANDRIL PARA CONTRA-ÂNGULO sem  parafuso 

para disco de acabamento 
unidade 20 10,90 218,00 

78 MATRIZ METÁLICA. 5x0,05x500mm. Rolo 20 1,40 28,00 

79 MATRIZ METÁLICA. 7x0,05x500mm. Rolo 20 1,42 28,40 

80 

MOLDEIRA PARA APLICAÇÃO DE FLÚOR. Moldeira 

descartável de cera maleável, revestida com espuma 

hidrófila, tamanho grande, uso adulto, caixa com 24 

unidades. 

Cx 3000 74,55 223650,00 

81 

PEDRA AFIAR GOIVA 186. Para afiação de curetas 

periodontais. Para afiação de curetas periodontais. 

Tipo cunha/goiva (óxido de alumínio). Cor laranja. 

Un 20 32,32 646,40 

82 PEDRA POMES. Para profilaxia extra fina. Un 20 3,59 71,80 

83 PINÇA PARA ALGODÃO Nº 317. Em aço inoxidável. Un 10 10,53 105,30 

84 PINCEL. Em pelo de marta pré-contornado. Un 20 18,88 377,60 

85 

PLACA DE VIDRO. Utilizada para espatulação de 

cimentos e pastas. Retangular, com 6 mm de 

espessura. Polida (Lisa). Medidas: 150x80x6mm 

Un 10 14,21 142,10 

86 
PORTA ALGODÃO EM ROLETE. Porta algodão em 

aço inoxidável. Autoclavável. Dimensão 10x 5,5 cm 
un 100 60,37 6037,00 

87 
POTE DAPPEN PLÁSTICO. Possui duas cavidades 

para as manipulações. 
Cx 50 2,66 133,00 

88 
POTE DAPPEN VIDRO. Possui duas cavidades para 

as manipulações. 
Un 20 3,45 69,00 

89 
PRENDEDOR DE GUARDANAPO JACARÉ. Em aço 

inoxidável. Com elos trançados em torno de 45 cm. 
Un 20 5,36 107,20 

90 RÉGUA ENDODÔNTICA MILIMETRADA Un 20 24,82 496,40 

91 RESINA FOTOATIVADA A1. 100% nanoparticulada, 

contendo combinação de cargas de nanopartículas de 
Un 20 43,57 871,40 



  
sílica não-aglomerada / não agregada de 20 nm e 

nanoaglomerados de zircônia/sílica, aglomerados 

ligados livremente, consistindo em aglomerados de 

partículas primárias de zircônia/sílica com cargas de 

tamanho entre 5-20 nm, com partícula aglomerada 

variando entre 0.6 e 1.4 mícrons e porcentagem de 

carga de 78.5% , em peso. COR A1. .. 

92 

RESINA FOTOATIVADA A2. 100% nanoparticulada, 

contendo combinação de cargas de nanopartículas de 

sílica não-aglomerada / não agregada de 20 nm e 

nanoaglomerados de zircônia/sílica, aglomerados 

ligados livremente, consistindo em aglomerados de 

partículas primárias de zircônia/sílica com cargas de 

tamanho entre 5-20 nm, com partícula aglomerada 

variando entre 0.6 e 1.4 mícrons e porcentagem de 

carga de 78.5% , em peso. COR A2. .. 

Un 10 43,30 433,00 

93 

RESINA FOTOATIVADA A3,5. 100% nanoparticulada, 

contendo combinação de cargas de nanopartículas de 

sílica não-aglomerada / não agregada de 20 nm e 

nanoaglomerados de zircônia/sílica, aglomerados 

ligados livremente, consistindo em aglomerados de 

partículas primárias de zircônia/sílica com cargas de 

tamanho entre 5-20 nm, com partícula aglomerada 

variando entre 0.6 e 1.4 mícrons e porcentagem de 

carga de 78.5% , em peso. COR A3,5. .. 

Un 100 46,53 4653,00 

94 

RESINA FOTOATIVADA A3. 100% nanoparticulada, 

contendo combinação de cargas de nanopartículas de 

sílica não-aglomerada / não agregada de 20 nm e 

nanoaglomerados de zircônia/sílica, aglomerados 

ligados livremente, consistindo em aglomerados de 

partículas primárias de zircônia/sílica com cargas de 

tamanho entre 5-20 nm, com partícula aglomerada 

variando entre 0.6 e 1.4 mícrons e porcentagem de 

carga de 78.5% , em peso. COR A3. .. 

Un 100 43,66 4366,00 

95 

RESINA FOTOATIVADA B1. 100% nanoparticulada, 

contendo combinação de cargas de nanopartículas de 

sílica não-aglomerada / não agregada de 20 nm e 

nanoaglomerados de zircônia/sílica, aglomerados 

ligados livremente, consistindo em aglomerados de 

partículas primárias de zircônia/sílica com cargas de 

tamanho entre 5-20 nm, com partícula aglomerada 

variando entre 0.6 e 1.4 mícrons e porcentagem de 

Un 100 48,94 4894,00 



  
carga de 78.5% , em peso. COR A4. .. 

96 

RESINA FOTOATIVADA B2. 100% nanoparticulada, 

contendo combinação de cargas de nanopartículas de 

sílica não-aglomerada / não agregada de 20 nm e 

nanoaglomerados de zircônia/sílica, aglomerados 

ligados livremente, consistindo em aglomerados de 

partículas primárias de zircônia/sílica com cargas de 

tamanho entre 5-20 nm, com partícula aglomerada 

variando entre 0.6 e 1.4 mícrons e porcentagem de 

carga de 78.5% , em peso. COR B2. .. 

Un 100 41,19 4119,00 

97 

RESINA FOTOATIVADA C2. 100% nanoparticulada, 

contendo combinação de cargas de nanopartículas de 

sílica não-aglomerada / não agregada de 20 nm e 

nanoaglomerados de zircônia/sílica, aglomerados 

ligados livremente, consistindo em aglomerados de 

partículas primárias de zircônia/sílica com cargas de 

tamanho entre 5-20 nm, com partícula aglomerada 

variando entre 0.6 e 1.4 mícrons e porcentagem de 

carga de 78.5% , em peso. COR C2. .. 

Un 1 39,13 39,13 

98 

RESINA FOTOATIVADA INCISAL. 100% 

nanoparticulada, contendo combinação de cargas de 

nanopartículas de sílica não-aglomerada / não 

agregada de 20 nm e nanoaglomerados de 

zircônia/sílica, aglomerados ligados livremente, 

consistindo em aglomerados de partículas primárias de 

zircônia/sílica com cargas de tamanho entre 5-20 nm, 

com partícula aglomerada variando entre 0.6 e 1.4 

mícrons e porcentagem de carga de 78.5% , em peso. 

COR Incisal .. 

Un 100 76,16 7616,00 

99 

SERINGA ENDODÔNTICA PARA APLICAÇÃO DE 

HIDRÓXIDO DE CÁLCIO. Seringa metálica para 

aplicação de calen. Acabamento cromado; possui 

embolo rosqueável. 

Un 500 42,06 21030,00 

100 

SOLUÇÃO OTOLÓGICA. Contém hidrocortisona 10 

mg/mL+ sulfato de neomicina 5 mg/mL + sulfato de 

polimixina B 10.000 UI/mL - embalagem contendo 

frasco gotejador com 10 mL. 

Un 20 15,70 314,00 

101 
SONDA MILIMETRADA CAROLINA DO NORTE. 

Sonda milimetrada ponta dupla Universidade Carolina 

do Norte / OMS.  Marcações feitas a laser. Em aço 

Frasco 20 31,80 636,00 



  

 

 

2. DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DE CONTRATAÇÃO 

 

2.1. Tratam-se de materiais odontologicos para uso das unidades de saúde vinculadas a secretaria 

municipal de saúde do Município de Pescaria Brava, bem como para atender a demanda dos 

programas executados pelo Fundo Municipal de Saúde do Município de Pescaria Brava, e atender 

aos serviços prestados pelos profissionais da area. Os quantitativos solicitados para aquisição dos 

itens foram definidos a partir da análise do consumo histórico das unidades. A aquisição por 

Registro de Preços é mais  vantajosa, pois a secretaria poderá solicitar a entrega de forma 

parcelada conforme o prazo de validade do medicamento e capacidade de armazenamento e 

distribuição, evitando-se o excesso de estoque e risco de perda e garantindo o abastecimento 

continuado.   

 

inox, grau cirúrgico. 

102 

SPRAY REFRIGERANTE PARA TESTE DE 

VITALIDADE PULPAR. Inodoro, frasco com 200 ml, -

50ºC, atóxico, sem CFC. 

Un 20 23,78 475,60 

103 
SUGADOR DE SALIVA DESCARTÁVEL. Pacote com 

40 unidades. 
Un 20 7,40 148,00 

104 
TAÇA DE DE BORRACHA. Taça de borracha para 

profilaxia dentária. 
Un 20 1,44 28,80 

105 

TAMBOREL PARA APOIO DE LIMAS 

ENDODÔNTICAS. Em plástico, autoclavável. 

Embalagem com 01 unidade e 30 refis. 

Pct 500 15,40 7700,00 

106 

TIRA MATRIZ POLIÉSTER. Matriz de poliéster para 

restaurações de resina composta. Embalagem com 50 

unidades. 

Pct 50 1,54 77,00 

107 

Touca Hospitalar, tecido não tecido 100% popropileno, 

com elástico em toda volta, sem cor, cerca de 30 

G/M2, único, descartável, Hipoalergênica, atóxica, 

inodora, unissex 

Cx 50 33,55 1677,50 

      



  
3. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

3.1. O recebimento do produto constante será efetuado por profissional responsável, que fiscalizará as 

características constantes no pedido e atestará sua conformidade.  

3.2. Local de entrega: UBS de Laranjeiras, Bairro Laranjeiras – Pescaria Brava SC CEP 88798.000 

Responsável p/ recebimento – nome: Atila Ricardo Pereira, Coordenador Odontológico atenção 

básica. E-mail e telefone: atilaricardo1@gmail.com  (48) 3644-6224. Horário: das 07:30h às 12:30h 

à 13:30h as 16:30h, em dias úteis.  

3.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 dias, 

a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

3.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação 

mediante termo circunstanciado. 

3.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento 

do prazo. 

3.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

 

4.1. São obrigações da Contratante: 

 

4.1.1.receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

4.1.2.verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

4.1.2.verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

4.1.3.comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

4.1.4.acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado; 

mailto:atilaricardo1@gmail.com


  
4.1.5.efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

4.2.  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 

5.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda: 

5.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes a: Especificações mantidas no ANEXOI. 

5.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e17 

a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

5.1.3.substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 

com avarias ou defeitos; 

5.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

5.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

6. DA SUBCONTRATAÇÃO  

 

6.1. Não será aceito a subcontratação do Contratada/ATA. 



  
6.2. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a 

subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica, além da regularidade fiscal e 

trabalhista, necessários à execução do objeto. 

6.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada 

pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades 

da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das 

obrigações 

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

 

7. DO PAGAMENTO  

 

7.1.  O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado.  

7.2.  Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 

1993.  

7.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato.  

7.4.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Portal da Transparência do Governo 

Federal – CGU, através do endereço eletrônico www.portaltransparencia.gov.br ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

7.5. Constatando-se, junto ao Portal da Transparência do Governo Federal – CGU, através do endereço 

eletrônico www.portaltransparencia.gov.br, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 

deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de 

abril de 2018. 

7.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até 

que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 

iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para 

a Contratante.  

www.portaltransparencia.gov.br
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7.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento.  

7.8.  Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao Portal da Transparência do 

Governo Federal – CGU, através do endereço eletrônico www.portaltransparencia.gov.br para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

7.9. Constatando-se, junto ao Portal da Transparência do Governo Federal – CGU, através do endereço 

eletrônico www.portaltransparencia.gov.br, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério da contratante.  

7.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta ao Portal da Transparência do Governo Federal – CGU, através do endereço eletrônico 

www.portaltransparencia.gov.br, para identificar possível suspensão temporária de participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 

26 de abril de 2018.  

7.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa.  

7.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao Portal da 

Transparência do Governo Federal – CGU, através do endereço eletrônico 

www.portaltransparencia.gov.br.  

7.14. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no Portal da Transparência 

do Governo Federal – CGU, através do endereço eletrônico www.portaltransparencia.gov.br, salvo 

por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

7.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.16. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

www.portaltransparencia.gov.br
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meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

7.17. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula:  

EM = I x N x VP, sendo:  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

EM = Encargos moratórios;  

VP = Valor da parcela a ser paga.  

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:  

I = (TX) I = ( 6 / 100 ) I = 0,00016438  

________ TX = Percentual da taxa anual = 6 %  

365 

 

8. DO REAJUSTE 

 

8.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 

das propostas. 

8.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA-E – 

Indice de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

8.3. Nos reajustes subseqüentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer.  

8.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

8.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 

em vigor. 



  
8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

8.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

9. EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

9.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do que foi 

acordado. 

9.2. A fiscalização será exercida pela servidora Atila Ricardo Pereira, Coordenador Odontologico 

Atenção Básica, no interesse da Secretaria de Saúde e não exclui, nem reduz, a responsabilidade 

da Contratante, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades e, na sua ocorrência, não 

implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

9.3. O acompanhamento e fiscalização será exercido pelo profissional técnico responsável, que deverá 

exercer um rigoroso controle em relação a quantidade, adequação, eficiência, continuidade e 

qualidade dos serviços prestados, a fim de possibilitar a aplicação de penalidades previstas no 

Contrato. 

9.4. O representante da Secretaria de Saúde anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas 

ou defeitos observados. 

9.5. Estando em conformidade, os documentos de cobrança deverão ser atestados pela fiscalização do 

contrato e enviados ao setor competente para o devido pagamento. 

9.6. Em caso de não conformidade, a Contratada será notificada, por escrito, sobre as irregularidades 

apontadas, para as providências do artigo 69 da Lei n. 8.666 de 21 de julho de 1993, no que couber. 

9.7. O responsável pela fiscalização do Contrato deverá verificar, de modo sistemático, o cumprimento 

das disposições contratuais, bem como, exercer a supervisão, fiscalização técnica, controle e 

acompanhamento das aquisições previstas no Contrato. 

9.8. Deverá também, o responsável técnico, aceitar, receber ou rejeitar os materiais e promover o 

registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das 

cláusulas contratuais, conforme o disposto no artigo 67, §§1º e 2º da Lei n. 8.666/93. 

9.9. Quaisquer exigências da fiscalização do Contrato inerentes ao objeto, deverão ser prontamente 

atendidas pela Contratada. 

9.10. Os serviços serão executados mediante Autorização de Fornecimento emitida pela Prefeitura 

Municipal de Pescaria Brava/SC, através da Secretaria Municipal solicitante. Para a devida 



  
efetuação do pagamento, as Notas Fiscais deverão estar devidamente certificadas pelo órgão 

fiscalizador. 

9.11. A Contratada deverá observar durante todo o período contratual as normas compatíveis com a ética 

e a moralidade administrativas. 

9.12. A Contratada deverá credenciar, por escrito, junto ao Órgão Fiscalizador da Contratante, um 

representante com poderes para tomar quaisquer providências relativas à execução do objeto do 

Contrata. 

 

10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

10.1. Pelo atraso injustificado, pela inexecução parcial ou total do objeto pactuado no Contrato, conforme 

o caso, a Contratante poderá aplicar à Contratada as seguintes sanções, garantida a defesa prévia: 

I. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos à 

Contratante; 

II. Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

III. Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 

IV. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 

será aplicada em forma proporcional à obrigação inadimplida; 

V. Declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida no momento em que a Contratada 

ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

10.2. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Secretaria de Saúde, pelo prazo não superior a dois 

anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, o fornecedor que: 

a) Ensejar o retardamento da execução do objeto contratual; 

b) Não mantiver proposta, injustificadamente; 

c) Comportar-se de modo inidôneo; 

d) Fizer declaração falsa; 

e) Cometer fraude fiscal; 

f) Falhar ou fraudar no fornecimento do objeto. 

10.3. As multas estabelecidas serão entendidas como independentes e cumulativas e serão 

compensadas pela Contratante com as importâncias em dinheiro relativas às prestações a que 

corresponderem, ou da garantia do Contrato, quando for o caso, cobradas judicialmente. 



  
10.4. Quando a Contratada motivar rescisão contratual, será responsável pelas perdas e danos 

decorrentes à Contratante. 

10.5. Ficam sujeitas às penalidades do artigo 87, III e IV da Lei n. 8.666/93, as empresas ou profissionais 

que: 

I. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 

de quaisquer tributos; 

II. Tenham praticados atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; 

III. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Secretaria de Saúde em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

10.6. A inexecução total ou parcial dos serviços objeto deste Termo de Referência poderá ensejar na sua 

rescisão, nos termos dos artigos 78 e ss. da Lei n. 8.666/93. 

10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á através de processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observado o procedimento previsto 

na Lei n. 8.666/93. 

10.8. Caso a Contratante determine, a multa será recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar 

da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.9. Os atrasos na execução e outros descumprimentos de prazos, poderão ser considerados 

inexecução total contratual, caso ultrapassem, no total, 30 (trinta) dias úteis. 

10.10. As sanções de Advertência e de Suspensão Temporária de Licitar e Contratar com a Secretaria de 

Saúde, não cumuláveis entre si, poderão ser aplicadas juntamente com as multas, de acordo com a 

gravidade da infração apurada. 

10.11. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 5 (cinco) dias a contar do 

recebimento da notificação e, será limitado a 10% (dez por cento) do valor mensal do Contrato. 

10.12. As importâncias pecuniárias resultantes da aplicação das multas previstas no contrato reverterão à 

Contratante. 

10.13. A aplicação e o cumprimento das penalidades previstas neste Termo de Referência não prejudicam 

a aplicação de penas previstas na legislação vigente. 

 

11. RESCISÃO 

 

11.1. O Contrato poderá ser rescindido, no todo ou em parte e de pleno direito, a qualquer tempo, 

independentemente de ação, notificação ou interpelação judicial, quando a Contratada: 

11.1.1. Falir, concordatar, dissolver-se ou extinguir-se; 

11.1.2. Transferir, parcialmente, a execução do objeto do contrato firmado entre as partes, sem a prévia 

autorização e anuência da Contratante; 



  
11.1.3. Paralisar os serviços sem justa causa, caso fortuito ou sem ocorrência de força maior; 

11.1.4. Não der aos trabalhos o andamento capaz de cumprir as demandas previstas; 

11.1.5. Pelo não cumprimento ou cumprimento irregular pela Contratada das cláusulas contratuais, 

especificações, projetos ou prazos; 

11.1.6. O cometimento reiterado de faltas no fornecimento dos serviços pela Contratada. 

11.2. O Contrato será rescindido, ainda, nos termos do artigo 77 da Lei n. 8.666/93 e alterações nas 

seguintes hipóteses: 

11.2.1. Pela decretação da falência, liquidação ou dissolução da Contratada, ou falecimento do titular, no 

caso de firma individual; 

11.2.2. Pela alteração social ou modificação da finalidade da estrutura da Contratada, de forma que 

prejudiquem a execução do Contrato, a juízo da Prefeitura Municipal de Pescaria Brava. 

11.3. Sem prejuízo de quaisquer sanções aplicáveis, a critério da Prefeitura Municipal de Pescaria Brava, 

a rescisão importará em: 

I. Aplicação da pena de suspensão do direito de licitar com o Município de Pescaria Brava e seus 

órgãos descentralizados, pelo prazo de até dois anos; 

II. Declaração de inidoneidade quando a Contratada, sem justa causa, não cumprir as obrigações 

assumidas, praticando falta grave, dolosa ou de má-fé, a juízo da Prefeitura Municipal de Pescaria 

Brava. 

11.4. A pena de inidoneidade será aplicada em despacho fundamentado, assegurada a defesa ao infrator, 

ponderada a natureza, a gravidade da falta e a extensão do dano, efetivo ou potencial. 

11.5. Os mesmos termos da rescisão e penalidades se aplicam às empresas consorciadas. 

11.6. A Contratante poderá rescindir o Termo de Contrato, sem qualquer ônus, em caso de 

descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou obrigação imposta à Contratada, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

11.7. Também constitui motivo para a rescisão do Contrato a ocorrência das hipóteses elencadas no 

artigo 78 da Lei n. 8.666/93. 

11.8. Caso haja razões de interesse público devidamente justificadas nos termos do artigo 78, inciso XII 

da Lei n. 8.666/93, a Contratante decida rescindir o Contrato, antes do término do seu prazo de 

vigência, ficará dispensado o pagamento de qualquer multa, desde que notifique a Contratada, por 

escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

11.9. O procedimento formal de rescisão terá início mediante notificação escrita, entregue diretamente à 

contratada, ou via postal, com aviso de recebimento. 

11.10. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos Autos, assegurado o 

contraditório e ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e fundamentada da autoridade 

competente. 

 



  
12. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

12.1. Os casos omissos no presente Termo de Referência serão solucionados com fulcro na Lei n. 

8.666/93 e suas alterações, bem como as demais normas pertinentes. 

 

 

 

Pescaria Brava, 30 de Junho de 2021. 

 

 

 

 

 

________________________________ 

Matheus de Souza Vicente 

Secretário Municipal de Saúde 

 

 

 

 

 

_________________________________ 

Atila Ricardo Pereira 

 Coordenador Odontológico  



  
 
 
 

ANEXO II 
 

 
 
 

MODELO - PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 
 
 
Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação – Processo 
Licitatório nº. 07/2021 FMS–Pregão Eletrônico nº 05/2021FMS- acatando todas as estipulações 
consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 
 
 
 
IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
NOME DA EMPRESA:     CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
REPRESENTANTE e CARGO:    CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  
ENDEREÇO e TELEFONE:    AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 
 
 
 
PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 
Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo I do Edital. 
PROPOSTA: R$ (Por extenso) 
 
 
 
CONDIÇÕES GERAIS 
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 
 
 
 
PRAZO DE GARANTIA 
Não tem garantia para o objeto. 
 
 
 
LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
De acordo com o especificado no Anexo I, deste Edital. 
 
 



  
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 
encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com 
transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 
 
 
 
 
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 
De no mínimo, 90 (noventa) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 
 
 
 
 
 
Local e data 

 
 
 
 
 
 
 
 

NOME E assinatura DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
 
 

Obs: a interposição de recurso SUSPENDE o prazo de validade da proposta até decisão. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  
 
 
 

ANEXO III 
 
 
 

MODELO - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 
 

 
 
A (Nome da Empresa)___________________________________________________, inscrita no CNPJ sob 
o nº______________________________, com sede à (Endereço 
Completo)____________________________________________________ DECLARA, sob as penas da Lei, 
que na qualidade de proponente do Procedimento Licitatório nº.07/2021 FMS, sob a modalidade Pregão 
Eletrônico nº 05/2021 FMS instaurado pela Prefeitura Municipal de Pescaria Brava/SC, que não fomos 
declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.  
 
 
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 
 
 
(Local e Data) 
 

 
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 
 
 
 
 
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 
número do CNPJ. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  
 
 

 

ANEXO IV 
 
 
 

MODELO – DECLARAÇÃO HABILITAÇÃO 
 
 
 
 
A (Nome da Empresa)___________________________________________________, inscrita no CNPJ sob 
o nº ______________________________, com sede à (Endereço 
Completo)____________________________________________________ DECLARA sob as penas da Lei, 
que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que está 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
 
(Local e Data) 
 

 
 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
 
 
 
 
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 
número do CNPJ. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  
 
 

 

ANEXO V 
 

 
MODELO – DECLARAÇÃO MENOR 

 
 
 
A (Nome da Empresa)___________________________________________________, inscrita no CNPJ sob 
o nº ______________________________, com sede à (Endereço 
Completo)____________________________________________________ DECLARA que não possuí, em 
seu Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir 
de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao 
art. 27 da Lei Federal nº 8666/93. 
 
 
 
(Local e Data) 
 
 
 
 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
 
 
 
 
OBS.: 
1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 
número do CNPJ. 
2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  
 
 
 

ANEXO VI 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE. (NA HIPÓTESE DO LICITANTE SER ME OU EPP) 

 
 
 
 
 
A (Nome da Empresa)___________________________________________________, inscrita no CNPJ sob 
o nº ______________________________, com sede à (Endereço 
Completo)____________________________________________________ DECLARA para todos os fins de 
direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão, que está sob o regime 
de ME/EPP, para efeito do disposto na LC 123/2006 
 
 
(Local e Data) 
 
 
 
 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  
 

 
 

ANEXO VII 
 

 
MODELO - DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 
 
 
A (Nome da Empresa)___________________________________________________, inscrita no CNPJ sob 
o nº ______________________________, com sede à (Endereço 
Completo)____________________________________________________ DECLARAque tomou 
conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir 
todos os termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei.  
 
 
 
Local e data: 
 

 
Assinatura e carimbo da empresa 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



  
 
 
 

ANEXO VIII 
 
 

 
MODELO - DECLARAÇÃO VÍNCULO 

 
 
 
 
Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de Procedimento Licitatório nº. 07/2021 
FMS, Pregão Eletrônico nº. 05/2021 FMS, não integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional 
empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal. 
 
 
Por ser verdade, firmamos o presente. 
 
 
 
Data _______ 
Local________________ 
Nome do declarante _________________ 
RG____________________ 
CPF___________________ 
 
 
 
 
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 
número do CNPJ. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  
 
 

 
ANEXO IX 

 
 
 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. ________/2021 
 

 
 
 
No dia _____ do mês de ______________ do ano de 2021, compareceram, de um lado a(o) FUNDO 
MUNICIPAL SAUDE DE PESCARIA BRAVA, Estado de SANTA CATARINA, pessoa jurídica de direito público, 
inscrita no CNPJ sob o nº. 17.710.115/0001-72, com sede administrativa localizada na RODOVIA SC 437, 
bairro CENTRO, CEP nº. 88798-000, nesta cidade de Pescaria Brava/SC, representado pelo(a) PREFEITO 
MUNICIPAL, o Sr(a). DEYVISONN DA SILVA DE SOUZA, inscrito no CPF sob o nº. 910.035.809-63, doravante 
denominada ADMINISTRAÇÃO, e as empresas abaixo qualificadas, doravante denominadas DETENTORAS 
DA ATA, que firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS de acordo com o resultado do julgamento 
da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº. 5/2021, Processo Licitatório nº. 7/2021, que 
selecionou a proposta mais vantajosa para a Administração Pública, objetivando. a eventual 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL ODONTOLOGICO PARA ATENDER A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PESCARIA BRAVA – SC. Em conformidade com as 
especificações constantes no Edital.  
 
 
Abaixo segue os licitantes que participaram da licitação e que tiveram itens vencedores:  
 

Código Nome da empresa Itens 

   

 
 
As empresas DETENTORAS DA ATA dos itens, resolvem firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS de 
acordo com o resultado da licitação decorrente do processo e licitação acima especificados, regido pela 
Lei Federal nº. 10.520/02, subsidiariamente pela Lei de Licitações nº. 8.666/93, bem como pelo Decreto 
Municipal nº: .................... (Registro de Preços) e, pelas condições do edital, termos da proposta, 
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 
 

Empresas CNPJ/CPF Nome do 
Representante 

CPF 

    

    

 
 



  
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
 
1.1. O presente termo tem por objetivo e finalidade de constituir o sistema Registro de Preços para 
seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, objetivando:  
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA A AQUISIÇÃO DE MATERIAL ODONTOLOGICO PARA ATENDER 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PESCARIA BRAVA – SC. 
Tudo em conformidade com as especificações constantes no Edital, nas condições definidas na ato 
convocatório, seus anexos, propostas de preços e demais documentos e Atas do Processo e Licitação 
acima descritos, os quais integram este instrumento independente de transcrição, pelo prazo de validade 
do presente Registro de Preços.  
 
1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar contratações com os 
respectivos fornecedores ou a contratar a totalidade dos bens registrados, sendo-lhe facultada a 
utilização de outros meios permitidos pela legislação relativa às licitações, sem cabimento de recurso, 
sendo assegurado ao beneficiário do registro de preços preferência em igualdade de condições.  
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO  
 
2.1. O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de MENOR PREÇO UNITARIO, inscrito 
na Ata do Processo e Licitação descritos acima e de acordo com a ordem de classificação das respectivas 
propostas que integram este instrumento, independente de transcrição, pelo prazo de validade do 
registro, conforme segue:  
 
FORNECEDOR: (CÓDIGO E NOME) 

Item Especificação UNid. Marca Quantidade Preço unitário Preço Total 

       

 
 
2.2. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de Preço.  
2.2.1. Na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou para menos devidamente 
comprovadas, estes poderão ser revistos, visando ao restabelecimento da relação inicialmente pactuada, 
em decorrência de situações previstas na aliena “d” do inciso II do caput e do §5° do art. 65 da Lei nº 
8.666, de 1993 
2.2.2. Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro de que trata a cláusula 
sexta, a comprovação deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da elevação dos preços 
inicialmente pactuados, mediante juntada da planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas 
fiscais de aquisição, de transporte, encargos e outros, alusivos à data da apresentação da proposta e do 
momento do pleito, sob pena de indeferimento do pedido.  
2.2.3. A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais 
e ou outros meios disponíveis para levantamento das condições de mercado, envolvendo todos os 
elementos materiais para fins de fixação de preço máximo a ser pago pela administração.  
2.2.4. O órgão gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços no prazo máximo de 07 (sete) dias 
úteis, salvo por motivo de força maior, devidamente justificado no processo.  



  
2.2.5. No reconhecimento do desequilíbrio econômico financeiro do preço inicialmente estabelecido, o 
órgão gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do preço, liberando os 
fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou determinar a negociação. 
2.2.6. No ato da negociação de preservação do equilíbrio econômico financeiro do contrato será dada 
preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos demais classificados, 
respeitada a ordem de classificação.  
 
2.3. Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, caberá ao 
órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores, mediante as 
providências seguintes:  

a)  convocar o fornecedor primeiro classificado, visando estabelecer a negociação para redução de 
preços originalmente registrados e sua adequação ao praticado no mercado;  

b)  frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e  
c) convocar os demais fornecedores registrados, na ordem de classificação, visando igual 

oportunidade de negociação.  
 
2.4. Quando o preço registrado torna-se inferior aos preços praticados no mercado e o fornecedor não 
puder cumprir o compromisso inicialmente assumido poderá mediante requerimento devidamente 
instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento do preço registrado, comprovadas as situações 
elencadas na alínea “d” do inciso II do caput ou do §5° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993, caso em que o 
órgão gerenciador poderá:  

a) estabelecer negociação com os classificados visando à manutenção dos preços inicialmente 
registrados:  

b) permitir a apresentação de novos preços, observado o limite máximo estabelecido pela 
administração, quando da impossibilidade de manutenção do preço na forma referida na alínea anterior, 
observada as seguintes condições:  

b1)  as propostas com os novos valores deverão constar de envelope lacrado, a ser 
entregue em data, local e horário, previamente, designados pelo órgão gerenciador;  

b2)  o novo preço ofertado deverá manter equivalência entre o preço originalmente 
constante da proposta e o preço de mercado vigente à época da licitação, sendo registrado o de menor 
valor.  
2.4.1. A fixação do novo preço pactuado deverá ser consignada em apostila à Ata de Registro de Preços, 
com as justificativas cabíveis, observada a anuência das partes.  
2.4.2. Não havendo êxito nas negociações, de que trata este subitem e o anterior estes serão 
formalmente desonerados do compromisso de fornecimento em relação ao item ou lote pelo órgão 
gerenciador, com conseqüente cancelamento dos seus preços registrados, sem aplicação das penalidades.  
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS  
 
3.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar da data da 
assinatura da ata, computadas neste prazo, as eventuais prorrogações.  
 
3.2. Os preços decorrentes do Sistema de Registro de Preços terão sua vigência conforme as disposições 
contidas nos instrumentos convocatórios e respectivos contratos, obedecida o disposto no art. 57 da Lei 
nº 8.666/1993.  



  
3.3. É admitida a prorrogação da vigência da Ata, nos termos do art. 57, §4°, da Lei n° 8.666/1993, quando 
a proposta continuar se mostrando mais vantajosa, satisfeitos os demais requisitos deste Decreto.  
 
 
CLÁUSULA QUARTA - DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS  
 
4.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos órgãos ou entidades da Administração Municipal 
relacionadas no objeto deste Edital;  
 
4.2. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços deverão apresentar suas 
solicitações de aquisição ou contratação ao órgão gerenciador, que formalizará por intermédio de 
instrumental contratual ou emissão de nota de empenho de despesa ou autorização de compra ou outro 
instrumento equivalente, na forma estabelecida no §4° do art. 62 da Lei nº 8.666/1993, e procederá 
diretamente a solicitação com o fornecedor, com os preços registrados, obedecida a ordem de 
classificação.  
 
4.3. Os quantitativos dos contratos de fornecimento serão sempre fixos e os preços a serem pagos serão 
aqueles registrados em ata.  
 
4.4. Aplicam-se aos contratos de fornecimento as disposições pertinentes da Lei Federal n.º 8.666, de 21 
de junho de 1993, suas alterações posteriores e demais normas cabíveis. 
 
4.5. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços manterão o órgão gerenciador 
informado a respeito dos processos de aquisições por meio de registro de preços, devendo encaminhar 
cópia dos comprovantes das aquisições, para a anexação ao respectivo processo de registro.  
 
4.6. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, sendo que serão 
denominadas "Órgão não-participante ou carona".  
 
 
CLÁUSULA QUINTA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES  
 
5.1. Compete ao Órgão Gestor:  
5.1.1. A Administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços decorrente da presente licitação 
será do Núcleo de Compras e Licitação, denominado como órgão gerenciador do Sistema de Registro de 
Preços, nos termos do inciso III do art. 3° do Decreto Municipal n° 095/2009;  
5.1.2. O órgão gerenciador acompanhará, periodicamente, os preços praticados no mercado para os 
materiais registrados, para fins de controle e fixado do valor máximo a ser pago pela Administração.  

5.1.2.1. O órgão gerenciador sempre que os órgãos e entidades usuários da ata de registro de 
preços necessitarem da entrega dos materiais, indicará os fornecedores e seus respectivos saldos, visando 
subsidiar os pedidos de materiais, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem fornecidos.  
5.1.3.. Optar pela contratação ou não dos bens ou serviços decorrentes do Sistema Registro de Preços ou 
das quantidades estimadas, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios para aquisição de item, 
respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do Registro de Preços 
preferência em igualdade de condições, sem que caiba recurso ou indenização; 



  
5.1.4. Dilatar o prazo de vigência do registro de preços “de oficio” através de apostilamento, com a 
publicação na imprensa oficial do município, observado o prazo legalmente permitido, quando os preços 
apresentarem mais vantajosos para a Administração e/ou existirem demandas para atendimento dos 
órgãos usuários.  
5.1.5. Decidir sobre a revisão ou cancelamento dos preços registrados no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, salvo motivo de força maior devidamente justificado no processo;  
5.1.6. Emitir a autorização de compra; 
5.1.7. Dar preferência de contratação com o detentor do registro de preços ou conceder igualdade de 
condições, no caso de contrações por outros meios permitidos pela legislação; 5.2. Compete aos órgãos 
ou entidades usuárias: 
5.2.1. Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para o cumprimento de suas obrigações e 
entrega dos materiais dentro das normas estabelecidas no edital; 
5.2.2. Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de todas as obrigações 
relativas ao fornecimento, inclusive encaminhando ao órgão gerenciador qualquer irregularidade 
verificada;  
5.2.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as obrigações assumidas 
pelo detentor da ata.  
 
5.3. Compete ao Compromitente Detentor da Ata:  
5.3.1. Entregar os produtos nas condições estabelecidas no edital e seus anexos e atender todos os 
pedidos de contratação durante o período de duração do registro de Preços, independente da quantidade 
do pedido ou de valor mínimo, de acordo com a sua capacidade de fornecimento fixada na proposta de 
preço de sua titularidade, observando as quantidades, prazos e locais estabelecidos pelo Órgão Usuário 
da Ata de Registro de Preços;  
5.3.2. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários 
até 25% (vinte e cinco por cento), em função do direito de acréscimo tratado no § 1º do art. 65, da Lei n. 
8.666/93 e alterações, sob pena das sanções cabíveis e facultativas nas demais situações;  
5.3.3. Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas as obrigações 
assumidas e as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
5.3.4. Substituir os produtos recusados pelo órgão ou entidade usuária, sem qualquer ônus para a 
Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, independentemente da aplicação das 
penalidades cabíveis;  
5.3.5. Ter revisado ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes os pressupostos previstos 
na cláusula segunda desta Ata; 
5.3.6. Atender a demanda dos órgãos ou entidade usuários, durante a fase da negociação de revisão de 
preços de que trata a cláusula segunda desta Ata, com os preços inicialmente registrados, garantida a 
compensação dos valores dos produtos já entregues, caso do reconhecimento pela Administração do 
rompimento do equilíbrio originalmente estipulado;  
5.3.7. Vincular-se ao preço máximo (novo preço) definido pela Administração, resultante do ato de 
revisão;  
5.3.8. Ter direito de preferência ou, igualdade de condições caso a Administração optar pela contratação 
dos bens ou serviços objeto de registro por outros meios facultados na legislação relativa às licitações.  
5.3.9. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo até a entrega do objeto de registro de preços.  
5.3.10. Receber os pagamentos respectivos nas condições pactuadas no edital e na cláusula oitava desta 
Ata de Registro de Preços.  



  
 
CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
 
6.1. A Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente, por decurso de prazo de vigência ou 
quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa do órgão gerenciador da Ata de Registro 
de Preços quando: 
6.1.1. Pela ADMINISTRAÇÃO, quando:  

a) o detentor da ata descumprir as condições da Ata de Registro de Preços a que estiver vinculado; 
b) o detentor não retirar nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem 

justificativa aceitável;  
c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato de fornecimento;  
d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desta apresentar superior ao praticado no 

mercado;  
e) estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a administração ou for 

declarado inidôneo para licitar ou contratar com a administração pública, no termos da Lei Federal n° 
10.520, de 17 de fevereiro de 2002; 

 f) por razões de interesse público devidamente fundamentadas.  
6.1.2. Pela DETENTORA da ata quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada 
de executar o contrato de acordo com a ata de registro de preços, decorrente de caso fortuito ou de força 
maior.  
6.2. Nas hipóteses previstas no subitem 6.1., a comunicação do cancelamento de preço registrado será 
publicada na imprensa oficial juntando-se o comprovante ao expediente que deu origem ao registro.  
 
6.3. O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por 
despacho da autoridade competente.  
 
6.4. A solicitação da detentora da ata para cancelamento do registro do preço deverá ser protocolada no 
protocolo geral da ADMINISTRAÇÃO, facultada a esta a aplicação das sanções administrativas previstas no 
edital, se não aceitar as razões do pedido, sendo assegurado ao fornecedor o contraditório e a ampla 
defesa.  
 
6.5. Cancelada a ata em relação a uma detentora, o Órgão Gerenciador poderá emitir ordem de 
fornecimento àquela com classificação imediatamente subsequente.  
 
 
CLÁUSULA SETIMA - DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA  
 
7.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada para aquisição do respectivo objeto, pelos órgãos e 
entidades da Administração Municipal.  
 
7.2. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação por escrito, formalizado pelo órgão ou 
entidade participante ao órgão gerenciador, dela devendo constar: a data, o valor unitário do 
fornecimento, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, o carimbo e a assinatura do 
responsável.  
 



  
7.3. O órgão gerenciador formalizará por intermédio de instrumental contratual ou autorização de 
compra ou outro instrumento equivalente, na forma estabelecida no §4° do art. 62 da Lei nº 8.666, de 
1993, acompanhada a respectiva nota de empenho, contendo o número de referência da Ata de Registro 
de Preços e procederá diretamente a solicitação com o fornecedor, com os preços registrados, obedecida 
a ordem de classificação.  
 
7.4. Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os produtos solicitados, ou o quantitativo total 
requisitado ou parte dele, deverá comunicar o fato ao Departamento de Compras – órgão gerenciador, 
por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da Ordem de 
Fornecimento.  
 
7.5. A(s) fornecedora(s) classificada(s) ficará(ão) obrigada(s) a atender as ordens de fornecimento 
efetuadas dentro do prazo de validade do registro, mesmo se a entrega dos materiais ocorrer em data 
posterior ao seu vencimento.  
7.5.1. O local de entrega dos materiais será estabelecido em cada Ordem de Fornecimento, podendo ser 
na sede da unidade requisitante, ou em local em que esta indicar.  
7.5.2. O prazo de entrega será conforme solicitação do órgão ou entidade requisitante, não podendo 
ultrapassar 05 (cinco) dias úteis da data de recebimento da nota de empenho ou instrumento 
equivalente.  
7.5.3. Se a Detentora da ata não puder fornecer o quantitativo total requisitado, ou parte dele, deverá 
comunicar o fato à administração, por escrito, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do 
recebimento da ordem de fornecimento.  
7.5.4. Serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações posteriores, além das determinações deste edital, se a detentora da ata não atender as ordens 
de fornecimento.  
 
7.6. A segunda fornecedora classificada só poderá fornecer à Administração, quando estiver esgotada a 
capacidade de fornecimento da primeira, e assim sucessivamente, de acordo com o consumo anual 
previsto para cada item da licitação, ou quando da primeira classificada tiver seu registro junto a Ata 
cancelado.  
 
7.7. As despesas relativas à entrega dos materiais correrão por conta exclusiva da fornecedora detentora 
da Ata.  
 
7.8. A Detentora da Ata obriga-se a fornecer os materiais, descritos na presente Ata, novos e de primeiro 
uso, em conformidade com as especificações descritas na proposta de Preços, sendo de sua inteira 
responsabilidade a substituição, caso não esteja em conformidade com as referidas especificações. 
7.8.1. Serão recusados os materiais imprestáveis ou defeituosos, que não atendam as especificações 
constantes no edital e/ou que não estejam adequados para o uso.  
7.8.2. Os materiais deverão ser entregues embalados de forma a não serem danificados durante as 
operações de transporte e descarga no local da entrega.  
 
7.9. Independente de aceitação, a contratada garantirá a qualidade e segurança dos materiais licitados 
contra defeitos de fabricação, pelo prazo mínimo de 06 (seis) meses a partir da data da entrega, conforme 
manual da fabricante, salvo o uso indevido, acidente e desgaste natural.  
 



  
7.10. Todas as despesas relativas à entrega e transporte dos materiais, bem como todos os impostos, 
taxas e demais despesas decorrente da presente Ata, correrão por conta exclusiva da contratada.  
 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO  
 
8.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado mediante crédito 
em conta bancária, em até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento definitivo dos materiais, após a 
apresentação da respectiva Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o 
art. 40, inciso XIV, alínea “a”, da Lei n° 8.666/93 e alterações.  
 
8.2. Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, pela(s) fornecedora(s), de que se 
encontra regular com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, mediante a apresentação 
das Certidões Negativas de Débito com o INSS e com o FGTS.  
 
8.3. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para 
que o fornecedor tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a 
partir da data da reapresentação do mesmo. 
 
8.4. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão, a seu critério, poderá devolvê-la, para 
as devidas correções.  
 
8.5. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de 
atendimento das condições contratuais.  
 
8.6. Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual o valor será descontado da fatura ou créditos existentes em favor da fornecedora.  
 
8.7. A Administração efetuará retenção, na fonte dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos 
devidos à fornecedora classificada.  
 
 
CLÁUSULA NONA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES  
 
9.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  
 
9.2. A supressão dos produtos registrados na Ata de Registro de Preços poderá ser total ou parcial, a 
critério do órgão gerenciador, considerando-se o disposto no § 4.º do artigo 15 da Lei n. 8.666/93 e 
alterações. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
10.1. As despesas decorrentes da contratação dos objetos da presente Ata de Registro de Preços correrão 
a cargo dos Órgãos ou Entidades Usuários da Ata, cujos Programas de Trabalho e Elementos de Despesas 



  
constarão nas respectivas notas de empenho, contrato ou documento equivalente, observada as 
condições estabelecidas no edital e ao que dispõe o artigo 62, da Lei n. 8.666/93 e alterações.  
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS  
 
11.1. Caberá ao Órgão Gerenciador, a seu juízo, após a notificação por escrito de irregularidade pela 
unidade requisitante, aplicar ao detentor da ata, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as seguintes 
sanções administrativas:  
11.1.1. pelo descumprimento total da obrigação assumida, caracterizado pela recusa do fornecedor em 
assinar o contrato, aceitar ou retirar a nota de empenho ou documento equivalente no prazo 
estabelecido, ressalvados os casos previstos em lei, devidamente informados e aceitos:  

a) multa de dez por cento sobre o valor constante da nota de empenho ou contrato; 
b) cancelamento do preço registrado;  
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

administração no prazo de até cinco anos.  
11.1.1.1 As sanções previstas neste subitem poderão ser aplicadas cumulativamente. 

11.1.2. por atraso injustificado no cumprimento de contrato de fornecimento:  
a) multa de 0,5% (meio por cento), por dia útil de atraso, sobre o valor da prestação em atraso até 

o décimo dia;  
b) rescisão unilateral do contrato após o décimo dia de atraso.  

11.1.3. por inexecução total ou execução irregular do contrato de fornecimento ou de prestação de 
serviço:  

a) advertência, por escrito, nas falta leves;  
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida ou da 

totalidade do fornecimento ou serviço não executado pelo fornecedor;  
c) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a 

administração pública estadual por prazo não superior a 2 (dois) anos. d) declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar com a administração pública municipal, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade.  

11.1.3.1. A penalidade prevista na alínea "b" do subitem 11.1.3. poderá ser aplicada de forma 
isolada ou cumulativamente com as sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d", sem prejuízo da rescisão 
unilateral do instrumento de ajuste por qualquer das hipóteses prescritas nos artigos 77 a 80 da Lei nº 
8.666, de 1993.  

11.1.3.2. Ensejará ainda motivo de aplicação de penalidade de suspensão temporária de 
participação em licitação ou impedimento de contratar com a administração de até cinco anos e 
descredenciamento do Registro Cadastral da ADMINISTRAÇÃO, o licitante que apresentar documentação 
falsa, não mantiver a proposta e cometer fraude fiscal, sem prejuízo das demais cominações legais, nos 
termos da Lei n° 10.520, de 2002.  

11.1.3.3. O fornecedor que não recolher as multas previstas neste artigo, no prazo estabelecido, 
ensejará também a aplicação da pena de suspensão temporária de participação em licitação ou 
impedimento de contratar com a administração, enquanto não adimplida a obrigação.  

11.1.3.4. A aplicação das penalidades previstas nas alíneas "c" e "d" do subitem 11.1.3, será de 
competência exclusiva do prefeito municipal, facultada a ampla defesa, na forma e no prazo estipulado no 



  
parágrafo seguinte, podendo a reabilitação ser concedida mediante ressarcimento dos prejuízos causados 
e após decorrido o prazo de sanção mínima de dois anos.  
 
11.2. Fica garantido ao fornecedor o direito prévio da citação e de ampla defesa, no respectivo processo, 
no prazo de cinco dias úteis, contado da notificação.  
 
11.3. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente anotadas no registro cadastral dos fornecedores 
mantido pela Administração.  
 
11.4. As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do Município.  
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EFICÁCIA  
 
12.1. O presente Termo de Registro de Preços somente terá eficácia após a publicação do respectivo 
extrato na imprensa oficial do município. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO  
 
13.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Pescaria Brava para dirimir quaisquer dúvidas ou questões 
oriundas do presente instrumento.  
 
E, por estarem as partes justas e compromissadas, assinam o presente Termo em duas vias, de igual teor, 
na presença das testemunhas abaixo assinadas.  
 
Pescaria Brava, _____ de ___________ de 2021. 

 
 
 
 
 
 

_________________________  
DEYVISONN DA SILVA DE SOUZA 

PREFEITO MUNICIPAL 
 

 
 
 
Empresas Participantes: 
 
 
 
 
 


